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da Editora Revista dos Tribunais. Refe-
rido Conselho Editorial é formado por
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pluralismo, a imparcialidade e a inde-
pendência na análise dos artigos enca-
minhados. Eventualmente, os trabalhos
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sugestões de caráter científico que, caso
as aceite, poderá adaptá-los e reencami-
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COLABORAÇÃO AUTORAL INÉDITA
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2.1. A publicação ocorrerá em duplo
formato: impresso e digital.

2.2. O Conteúdo Editorial encaminha-
do para a Editora Revista dos Tribunais
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pendente de publicação em outro veí-
culo, seja em mídia impressa ou eletrô-
nica.

2.3. O material recebido e não publica-
do não será devolvido.

3. NORMAS DE PUBLICAÇÃO
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(a) Tamanho do papel: A4;

(b) Tamanho do texto: mínimo de 15 e
máximo de 30 páginas, sendo que cada
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bibliografia (com exceção dos comentá-
rios jurisprudenciais e legislativos, que
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(c) Margens: superior e inferior de 2,0
cm, esquerda e direita de 3,0cm;

(d) Alinhamento: justificado;
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tamanho 12 – título, corpo de texto, ci-
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(f) Espaçamento entre linhas: 1,5;

(g) Destaques em itálico (não utilizar
negrito e sublinhado);
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(i) Título do artigo em português e em
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acadêmica (da última para a primeira); 
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sublinhado. Citações de outros Autores
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original”);

(n) As referências legislativas ou ju-
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dados necessários para sua adequada
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data de acesso.

4. O envio do material relativo aos Con-
teúdos Editoriais deve ser feito por
correio eletrônico para o endereço:
aval.artigo@thomsonreuters.com. Reco-
menda-se a utilização de processador
de texto Microsoft Word. Caso seja
usado outro processador de texto, os
arquivos devem ser gravados no for-
mato RTF (de leitura comum a todos
os processadores de texto). Indicar no
assunto do e-mail o nome da revista
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5. Os artigos encaminhados quando apro-
vados já se pressupõe a autorização de
publicação. Após a aprovação será en-
caminhado uma cessão de direitos au-
torais para que o autor possa receber
um exemplar de cortesia da publicação.
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resumo: O presente artigo é fruto de pesquisa empírica levada a cabo junto aos acórdãos do TJRS, 
especificamente em matéria contratual. Aqui, trago as conclusões obtidas no âmbito dos contratos 
abrangidos pelo Sistema Financeiro de Habitação. Delimitei a racionalidade jurídica nutrida pelos 
desembargadores de referido Tribunal ao procederem às tomadas de decisões neste tema. Após 
precisar o conceito central deste trabalho (racionalidade), exponho e analiso os dados obtidos junto 
aos acórdãos coletados, promovendo uma classificação dos atores jurídicos consentâneo o teor 
argumentativo invocado na fundamentação dos votos, ocasião em que a nova teoria dos contratos 
passa a ser contextualizada em meio a um processo de transformações pelas quais vem passando 
o direito privado como um todo.

palavras-chave: Cláusulas gerais – Juros – Revisão contratual – Racionalidade – Rematerialização.

abstract: The present article is a result of empiric research mode next to judgements of Tribunal 
de TJRS, specifically in contractual subject. Here, I bring the conclusions got among the contracts 
embroced by the “Sistema Financeiro de Habitação”. I delimited the juridical racionality sustained by 
magistrates of the abovementioned Tribunal when they took decisions on this matter. After precising 
the main concept of this work (racionality), I expose and analyse data got next to judgements 
collected, promoting a classification of the juridical actors according to the armentative contents 
evoked in the fundamentation of votes, occasion where the new theory of contracts starts to be 
contextualized in a process of transformations by which private law is passing as a whole.

KeyworDs: General clauses – Interest – Contractual review – Racionality – Rematerialization.

SuMário: 1. Introdução – 2. A racionalidade jurídica e o contexto atual do direito 
privado: 2.1 A matriz weberiana; 2.2 Reflexões contemporâneas – 3. A mudança 
paradigmática no direito privado brasileiro – 4. A pesquisa empírica: o caso do SFH 
– 5. Considerações finais – 6. Bibliografia.
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